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MANIFESTO DE INTERESSE NO ADITAMENTO CONTRATUAL 
 
 
 
 

Ao Instituo de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais de Araguaína-IMPAR 
 
 
 
A Sete Capital Consultoria Ltda-EPP, inscrita no CNPJ: 14.057.808/0001-10 vem manifestar seu 
interesse no aditamento do contrato nº 002/2024 por mais doze meses. 
 
 
 
Estamos à disposição para dirimir dúvidas.  
 
 
 
Goiânia, 04 de março de 2025. 
 
 
Atenciosamente,  
 

 
 

 
 

SETE CAPITAL CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 14.057.808/0001-10 
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Somos referência em consultoria

de investimentos para RPPS há mais

de 13 anos, entregando soluções sob

medida para cada realidade.

Registrada na CVМ

Presente em 20 estados

+270 RPPS clientes

Sem vínculo com Instituições Financeiras

+30 colaboradores capacitados

+18 bi de patrimônio sob consultoria

Estados clientes

Estamos chegando!
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LEMA
PARA TODOS OS RPPS.



Gestão de carteiras com o

UNO
Desenvolvido com o objetivo de promover

a melhor experiência na gestão de carteira

do seu RPPS e garantir mais segurança na

informação.

0 Demonstraplo  LWO R

115.982.796,31 06559.56

A capacitação está
no nosso DNA!

Em 2024 conquistamos...

2.375 Profissionais capacitados

66 Turmas realizadas

30 Turmas exclusivas

16 Estados do Brasil

09 Parcerias com associações estaduais

Em 2025 vamos conquistar muito mais!

STRAÇAD-LEM

GERARROLATOR

Somos mais que uma empresa
Inovar nos mais diversos mercados para oferecer serviços e produtos

de qualidade para todos os públicos faz parte do nosso propósito

de contribuir, efetivamente, para o desenvolvimento humano,

social e econômico do país.

LEMA LEMA num
EDU

LEMA
PARA TODOS OS RPPS.

A



Nossas soluções

Auxílio em auditorias e fiscalizações

Recebeu uma auditoria do TCE ou do Ministério? Manda para nós que te ajudaremos a organizar
documentação e preparar respostas dentro do prazo estipulado!

Elaboração e envio mensal do DAIR

No início de cada mês, nossa equipe, após receber os extratos, atualiza o Uno e, utilizando uma
tecnologia própria e exclusiva, gera o DAIR automaticamente. Seu trabalho será apenas de conferir e

assinar.

Elaboração e apresentação da Política de Investimentos

Elaboramos a minuta da sua Política de Investimentos de forma completa e exclusiva, com sugestão

de estratégia de alocação considerando o perfil de investidor do seu RPPS, definição da meta atuarial,

informações sobre Pró-Gestão e Conselhos. Apresentamos a política para deliberação no Comitê e

no Conselho. Aqui não tem "política padrão". Cliente LEMA é único!

• Elaboração e envio do DPIN

Após a aprovação da Política de Investimentos pelo Comitê e Conselho, você só precisa nos enviá-la
assinada juntamente com a ata de aprovação. Enviaremos o DPIN e o acompanharemos até a sua

regularidade.

Auxílio no preenchimento dos formulários APR

Após fazermos os lançamentos das movimentações mensais no Uno, os formulários APR são gerados
automaticamente. Você só precisa preencher a Descrição da Operação, podendo criar textos

padrões para aqueles que são repetitivos.

Suporte ao Comitê de Investimentos

Precisa de relatórios de cenário econômico? Dos resultados da carteira? De apoio na tomada de
decisão sobre novos investimentos? Da realocação dos recursos diante de mudança de cenário? De

pareceres técnicos sobre produtos de investimentos? Conta com a gente. Nossa equipe está pronta
para te atender!

Auxílio no processo do credenciamento de Instituições

Solicitamos as documentações diretamente às instituições, fazemos uma análise prévia, inclusive com

preenchimento do Termo de Credenciamento e deixamos disponível para você no Uno. Basta baixar a

documentação, complementar com a análise do Comitê e pronto!

Elaboração de relatórios periódicos

Todos os relatórios previstos nas normas serão disponibilizados tempestivamente para o seu RPPS. Se

precisar de apoio na apresentação de algum destes ao Comitê e/ou Conselho, conta com a gente!

LEMA
PARA TODOS OS RPPS.



• Participação nas reuniões de Conselho

e Comitê de Investimentos

Quer nossa participação em TODAS as reuniões do seu Comitê? Conta com a gente. Temos equipe
disponível para te atender sempre que precisar.

Elaboração de Relatórios de ALM

Deseja adequar sua carteira de investimentos às necessidades atuariais do seu RPPS? Temos um

modelo robusto e com metodologia exclusiva. Nossa equipe de atuários e economistas te ajudará na

obtenção da carteira ótima para o seu RPPS.

• Sistema de Gestão de Carteiras (Uno)

Com desenvolvimento interno e equipe 100% dedicada, a LEMA dispõe do melhor sistema para gestão
de investimentos de RPPS do Brasil. Intuitivo, moderno, seguro e sempre atualizado, o Uno é, sem

dúvidas, a sua melhor opção.

Apoio na obtenção/renovação do Pró-Gestão

Quer obter, renovar ou subir de nível no Pró-Gestão? A LEMA está a sua disposição para te ajudar, em

qualquer nível, a alcançar 100% dos requisitos de investimentos.

Suporte no acompanhamento de fundos estressados

Orientação de voto em assembleias, prestação de contas com Conselhos, relatórios periódicos,
realização de reuniões com órgãos de controle externo (TCE, Ministério da Previdência, CVM, Ministério
Público e Polícia Federal), reuniões periódicas com prestadores de serviço, link com outros cotistas.
Sabemos como te ajudar!

Elaboração do Relatório Semestral de Lastros

Relatório obrigatório para o Pró-Gestão. Criamos um modelo próprio e exclusivo que te dará uma visão

aberta e transparente da sua carteira de investimentos de uma forma que você nunca viu.

Melhoria de processos

Governança e Transparência são as palavras-chaves dos clientes da LEMA. Podemos te ajudar a
mapear e manualizar processos, definir alçadas de decisão e separar responsabilidades.

Auxílio nas participações em premiações do segmento

Temos muito orgulho de ver nossos clientes no pódio. Te daremos todo o suporte para chegar ao toро

nos Prêmios de Investimentos da Abipem e Aneprem.

Ações de educação financeira para os segurados

Aproxime os segurados do RPPS, afinal, eles são o motivo da existência do seu RPPS. Temos programas,

palestras, cartilhas e muitas ações exclusivas que vão te ajudar a conquistar ainda mais a confiança
dos segurados.

LEMA
PARA TODOS OS RPPS.



Investimento

Fortaleza/CE, 06 de março de 2026
Consultora: Vitor Leitão
E-mail: vitor@lemaef.com.br

Todos os encargos e despesas estão incluídos nos valores acima.
Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias.

Para realização dos serviços de Consultoria de Investimentos (exceto 

ALM), será cobrado o valor de:

R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais) por mês, totalizando 

R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais) em 12 (doze) meses.



MATIAS E LEITÃO CONSULTORES
ASSOCIADOS LTDA.
CNPJ: 14.813.501/0001-00
Av. Santos Dumont, 3060, 7º andar,
Aldeota, Fortaleza/CE



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Município de Araguaína-TO 

 

2026 



 

Rio Negrinho, 06 de Março de 2026. 
 

 
Ilmos. Srs. 

 

 
Ref.: PROPOSTA CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS 

A Mosaico Consultoria é uma empresa de consultoria de investimentos registrada na CVM 

(Comissão de Valores Mobiliários) com alta capacidade e experiência, dedicada ao atendimento a 

todas as demandas referentes à gestão de recursos para Pessoas Físicas, Pessoas Jurídicas e RPPS 

(Regimes Próprios de Previdência Social). 

Focada em Resultados, a Mosaico Consultoria trabalha na análise direta com o seu cliente, 

contemplando as principais ações e monitoramento do mercado em que atuará seus investimentos. 

A Mosaico Consultoria não possui vínculo com nenhuma instituição financeira. Isto é o que garante 

liberdade e flexibilidade para a prestação de serviços junto aos clientes, visando sempre a obtenção 

dos melhores produtos e resultados financeiros. 

Atenta ao mercado e suas exigências, a Mosaico Consultoria presta uma consultoria completa e 

específica para cada perfil. 

Nossos serviços vão desde a escolha das melhores opções até a finalização total, objetivando 

alinhavar o enquadramento às normas vigentes, seja de pessoa física ou jurídica ou entidade 

pública, o que nos dá posição de destaque no mercado. 

 
Mosaico Consultoria Financeira Ltda – CNPJ 15.621.336/0001-49 

Contatos: pery@mosaicoconsultoria.com.br/ 51 9 8276-3166 

Rua Otto Weiss, nº 10, Sala A, Cruzeiro, Rio Negrinho – SC – 89295-000 



 

 
 
 

 
Ressaltamos que nossa prestação de serviço é pautada na legislação em vigor e devidamente apta a 

exercer todo o conteúdo previsto no Termo de Referência. 

 

 
1.​ Consultoria com sistema eletrônico de gerenciamento da carteira de investimento (em ambiente 

totalmente via WEB): 

1.1.​ Enquadramento das aplicações conforme Resolução CVM 4.963/2021, com dispositivo de alerta 

quando os ativos estiverem irregulares (desenquadrados); 

1.2.​ Enquadramento das aplicações conforme política de investimentos, com dispositivo de alerta 

quando os ativos estiverem irregulares (desenquadrados); 

1.3.​ Rentabilidade comparativa e individual – Benchmarks – dos ativos investidos, bem como a 

identificação das aplicações com desempenhos insatisfatórios; 

1.4.​ Concentração de ativos por instituições financeiras; 

1.5.​ MaM – Marcação a Mercado da carteira de títulos públicos federais emitidos pelo Tesouro Nacional, 

permitindo a visualização de oportunidades de compra e venda; 

1.6.​ Número de cotistas por fundo de investimento, fomentando análise comparativa; 

1.7.​ Taxa de administração dos investimentos por Instituições financeiras; 

1.8.​ Rentabilidade da carteira de investimento após lançamentos mensais, disponibilizada mensalmente 

e cumulativamente, no decorrer do ano, comparativamente à meta atuarial do ente; 

1.9.​ Gráfico ilustrativo de rentabilidade e risco dos fundos investidos e a investir; 

1.10.​ Ferramenta de auxílio para o preenchimento do cadastro mensal – CADPREV – DAIR, no sítio do 

Ministério da Previdência Social – MPS; 

1.11.​ Ferramenta de auxílio para o preenchimento do formulário de Autorização de Aplicação e Resgate – 

APR; 

1.12.​ Editorial sobre o panorama econômico do mês anterior e trimestres anteriores; 

1.13.​ Relatório inicial da carteira de investimento; 

1.14.​ Relatório mensal, trimestral, semestral e anual contemplando análises sobre rentabilidades e riscos 

dos ativos que compõem a carteira de investimento; 

1.15.​ Relatório Trimestral sobre rentabilidade e riscos das diversas modalidades de operações realizadas 

pelo RPPS, com valores mobiliários, títulos e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa e 

variável. 

2.​ Consultoria com serviços técnicos e administrativos especializados 



 

 
 
 

 
2.1.​ Orientação e acompanhamento de questionários Due Diligence, seções I, II e III, nos moldes do 

padrão ANBIMA, a ser enviado pelo RPPS às instituições financeiras que dispõem de aplicações em 

Fundos de Investimentos, bem como para cadastramento de possíveis novas instituições em acordo 

normas do BACEN e MPS, contemplando parecer opinativo; 

2.1.1.​ Orientação por telefone e/ou e-mail previamente ao acontecimento de assembleias de 

fundos de investimento através de análise da pauta proposta na convocação da assembleia e 

histórico dos fundos; 

2.2.​ Orientações e acompanhamento na elaboração e/ou alteração da Política de Investimentos do 

RPPS, nos parâmetros das normas vigentes, bem como Planilha resumo da Política de Investimentos 

(DPIN) para exercícios 2026 e 2027 contendo parecer opinativo; 

2.2.1.​ Relatório de Política de Investimento - envio de minuta base da consultoria para o ano 

corrente e análise da Política vigente no RPPS; 

2.3.​ Orientação ao gestor, a Comissão Especial de Investimento, ao Colegiado, sobre exigências contidas 

na Portaria 440/13 e demais normas pertinentes que regem os Regimes Próprios de Previdência 

Social; 

2.4.​ Orientação técnica com subsídios e esclarecimento para utilização em defesas junto a Órgãos 

Reguladores, judiciais e fiscalizadores; 

2.5.​ Orientações para manutenção e renovação do CRP; 

2.6.​ Consultoria técnica e administrativa previdenciária junto a direção e colegiados do RPPS; 

2.7.​ Elaboração e fornecimento de boletins informativos sobre o cenário do mercado financeiro e 

perspectivas, semanal e mensal; 

2.8.​ Relatório de monitoramento (bimestral) de análise qualitativa da situação da carteira em relação à 

rentabilidade, composição, enquadramentos, aderência a política de investimento, riscos, análise 

quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos e sugestões para 

otimização do portfólio; 

2.9.​ Relatório de análise de fundos de investimento classificados na instrução CVM Nº 555, com análise 

do regulamento, prospecto e parecer opinativo; 

2.10.​ Relatório de análise de fundos de investimento estruturados, com análise do regulamento, 

prospecto e parecer opinativo. 

2.11.​ Elaboração de DAIR; 

2.12.​ Participação, através de vídeo/áudio-conferência, de um dos profissionais, devidamente 

credenciado na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, nos encontros do Comitê de Investimentos, 

Conselho Deliberativo e Fiscal, sempre que solicitado, e com antecedência mínima de uma semana. 



 

 
 
 

 
DOS HONORÁRIOS 

O valor Global  dos nossos honorários para a respectiva prestação dos serviços mencionados é de 
R$78.000,00 (setenta e oito mil reais), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas 
de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), caso sejamos vencedores do competente processo 
licitatório. 

DAS VISITAS 

Estão incluídas no valor dos nossos honorários atendimento remoto, além dos meios virtuais 

(telefone, e-mails ou vídeo conferências) de um dos nossos consultores para dar cumprimento aos 

serviços pré-estabelecidos, com explanações a direção executiva, colegiado e a quem de direito, 

para tratar de assuntos que dizem respeito ao portfólio de investimentos e demais assuntos 

pertinentes. 

 
PRAZO DE VALIDADE 

A Proposta acima conta com prazo de vigência de 12 meses.  

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data da ciência. 

CUSTOS 

No valor dos nossos honorários estão inclusos todos os custos diretos ou indiretos advindos da 

respectiva prestação de serviços. 

 
Sem mais, nos colocamos à disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente. 

 
 

 
MOSAICO CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 

CNPJ: 15.621.336/0001-49 

Pery de Oliveira Neto 
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INEXIBILIDADE N° 08.008/2025

N° DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 08.008/2025

O MUNICÍPIO DE PACATUBA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

sob nº 10.780.738/0001-72, com sede na cidade do mesmo nome, através da INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PACATUBA – IPMP/PACATUBA PREV, neste ato representado pelo respectivo

Presidente /Ordenador, Sr. MARKSON DE ALMEIDA NOBRE, na forma do disposto na Lei n° 629 de

30.11.98, combinada com as Leis Municipais n°s 986, de 07.01.05 e 1.955 de 01.02.2013, doravante

denominado CONTRATANTE e a empresa MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA, inscrita

no CNPJ sob o nº 14.813.501/0001-00, com sede no endereço Av. Santos Dumont, nº 3060, SL 721, Aldeota,

Fortaleza/CE, СЕР 60.150-162, neste ato representada por VITOR LEITÃO ROCHA, inscrito no CPF sob o no

011.489.933-98, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato na forma e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. 0 presente contrato é celebrado com fundamento na Inexigibilidade de Licitação tombado sob o n

08.008/2025-INEX e na proposta da contratada, e se rege pelo disposto na Lei nº 14.133/21, alterada

e consolidada.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO

2.1. O objeto da presente avença é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA DE INVESTIMENTOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS, DE

INTERESSE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE

PACATUBA/CE, na conformidade do Termo de Referência, Edital e demais anexos, bem como proposta da

contratada, tudo parte integrante deste instrumento independente de transcrição.

2.1.1. O escopo dos serviços compreende:

2.2. O escopo dos serviços compreenderá, entre outros:

a) assessoria técnica permanente ao RPPS;

b) análises de fundos, produtos financeiros e conjuntura econômica;

c) análise de enquadramento nos limites da Resolução CMN 4.963/2021;

elaboração de **DPIN**, **DAIR**, relatórios gerenciais mensais e estudos específicos;

* participação em reuniões do Comitê de Investimentos e Conselhos;

* emissão de pareceres técnicos, quando solicitado;

disponibilização de **sistema online** contendo todas as funcionalidades descritas no TR;

* realização do **Estudo de ALM - Asset Liability Management**;
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* elaboração de Relatórios de Diligência e Verificação de Lastros;

atendimento remoto diário e presencial quando solicitado.

2.2. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu conteúdo, bem

como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos às normas da Lei nº

14.133/21 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL REAIS).

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA

4.1. 0 prazo de vigência do contrato será de **12 (doze) meses**, contados da data de sua assinatura,

prorrogáveis conforme os arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

4.2. A execução dos serviços terá início em até **05 (cinco) dias úteis**, a partir da emissão da Ordem de

Execução de Serviço.

4.3. A prorrogação do prazo poderá ocorrer mediante justificativa e autorização formal da autoridade

competente.

--4.4. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus

deveres e responsabilidades relativos a execução do objeto contratado, deverá esta comunicar e justificar o

fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a contratante tome as providências

cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado.

CLÁUSULA QUINTA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIos

5.1. As despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

08.01.09.122.0001.2.2.022 -3.3.90.39.05 - 1802000000.

5.2. Havendo prorrogação para exercícios seguintes, novas dotações deverão ser formalizadas por

apostilamento.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

convocatório, da Lei Federal nº 14.133/21, alterada e consolidada:

6.2. São obrigações da Contratada, além das previstas em lei:a) executar os serviços com observância das

normas técnicas, Resolução CMN nº 4.963/2021, Portaria MTP nº 1.467/2022 e legislação previdenciária;

a) manter equipe técnica qualificada e devidamente registrada na CVM e CORECON;

b) disponibilizar sistema informatizado contendo todas as funcionalidades previstas no TR;

c) apresentar relatórios, pareceres, estudos e análises dentro dos prazos estabelecidos;

d) participar das reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê de Investimentos e Conselhos;
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e) manter sigilo absoluto sobre todos os dados e informações do RPPS;

f) responder integralmente pela qualidade dos serviços prestados;

g) manter todas as condições de habilitação durante a vigência do contrato.

6.2.1. A Contratada obriga-se, ainda, a:

a) Observar rigorosamente os termos contratuais e a legislação aplicável;

b) cumprir o cronograma de atividades estabelecido pela Contratante.

c) Entregar todos os serviços dentro dos prazos estabelecidos, em formato físico e digital, conforme as

especificações técnicas, e realizar as adequações eventualmente solicitadas pela contratante.

d) Responder integralmente pela qualidade técnica dos serviços prestados, sem direito a alegar omissão de

informações como excludente de responsabilidade.

e) Disponibilizar equipe técnica qualificada, composta por profissionais de comprovada experiência no

objeto da contratação.

f) Cumprir todas as determinações legais, éticas e contratuais, mantendo postura compatível com o

interesse público e com os princípios da administração pública.

6.3. São obrigações do Contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este Termo de

Referência-TR;

b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

c) Permitir ao Contratado o acesso ao local da prestação dos serviços desde que observadas as normas de

segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas
 pelo

Contratado;

f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidad
es

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constant
es neste Termo de

Referência.

i) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução dos serviços, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;

j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

k) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contra
to, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;

ه
د
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1) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO, PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

7.1. Do recebimento do objeto

7.1.1. 0 recebimento provisório dos bens ou serviços será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de

fiscalização, no prazo de até 05 (cinco) dias, por meio de relatório detalhado, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.1.2. 0 recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato ou por comissão designada pela

autoridade competente, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, a

parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, nos termos do art. 143 da Lei

nº 14.133/2021.

7.1.4. 0 prazo concedido à CONTRATADA para solucionar inconsistências verificadas na execução do

contrato, durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será considerado definitivo.

7.1.5. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Da liquidação da despesa

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias

úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período.

7.2.2. Para fins de liquidação, quando cabível, deverá ser verificado se a Nota Fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais, tais como:

a) o prazo de validade, quando aplicável;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a c
omprovação da regularização da

situação, sem ônus para a CONTRATANTЕ.

7.2.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou outros meios disponíveis.
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7.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa apresentada considerada improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e

trabalhista para adoção das providências cabíveis.

7.3. Do prazo e da forma de pagamento

7.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação da despesa.

7.3.2. O pagamento somente será autorizado após o atesto do servidor competente, condicionado à

verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao objeto efetivamente

executado.

7.3.3. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito no banco, agência e conta

corrente indicados pela CONTRATADA.

7.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.5. Independentemente do percentual de tributo eventualmente inserido na planilha de custos, quando

houver, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.3.6. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
 n

123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação formal de q
ue faz jus ao

tratamento tributário favorecido.

7.3.7. A antecipação de pagamento somente será admitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, nos termos do

§1º do art. 145 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.8. A atualização financeira dos valores devidos, em caso de inadimplemento da CONTRATANTE, será

efetuada com base no INPC, pro rata die, desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo

pagamento, desde que comprovada a exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE pelo atraso.

7.4. Do reajuste

7.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano, contado da

data do orçamento estimado.

7.4.2. Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, os pre
ços poderão ser

reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo- I
PCA.7.4.3. Nos

reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará
 à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, proc
edendo-se à liquidação da

diferença quando da divulgação do índice definitivo.

7.4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex
tinto ou se torne inaplicável, será

adotado outro índice oficial que venha a substituí-lo, conforme legislação vigente ou mediante termo aditivo.

7.4.7. 0 reajuste poderá ser formalizado por apostilamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA OITAVA -DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis à presente contratação são as estabelecidas no Anexo

XXII - Sanções Administrativas do Decreto nº 2424/2023, de 28 de dezembro de 2023, do Município de

Pacatuba/CE, e deverão ser rigorosamente observadas pelas partes contratantes. O descumprimento das

obrigações estabelecidas poderá ensejar as penalidades previstas, conforme as disposições legais e

regulamentares vigentes.

8.2. 0 contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

8.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratual sem motivo justificado;

8.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa;

8.2.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.2.11. Praticar atos ilícitos;

8.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.3. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o contratante poderá, sem prejuízo responsabilidade

civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 03 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

8.4. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a contratada der causa à inexecução do

contrato, nos termos do art. 156, §1°, e art. 155, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

8.5. A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os parâme
tros estabelecidos no Termo

de

Referência.

8.5.1. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

8.6. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação 
de defesa prévia do

interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades

legais.



PREFEITURA DE

PACATUBA ЫБА- РMP-PREEF
E

Σ

FUNICIPALDE

8.7. As sanções previstas nas alíneas “a", "c" e “d" do item 8.3. poderão ser aplicadas juntamente com aquela

prevista na alínea "b", e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

8.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da

penalidade ou da publicação do ato que as impuser no Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP e na

afixação no Quadro de Avisos e Publicações do Município - (Flanelógrafo) na Sede desta Prefeitura, Portal

da Transparência e Acesso à Informação de Pacatuba-CE.

8.9. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à contratada mediante

requerimento expresso nesse sentido.

8.10. Se, no prazo previsto neste Termo de Referência, não for feita a prova do recolhimento da multa, tomar

as medidas cabíveis mediante despacho regular da autoridade contratante.

a

8.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado,

contratante suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à contratada até

comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, salvo

decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do proce
sso de

pagamento.

Ο

8.12. Se a contratante verificar que os valores dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do

valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.

8.13. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do item 8.3 não
 possuem caráter

compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a contratada de responsabilidade pelas perdas e

danos decorrentes das infrações cometidas.

8.14. A aplicação da sanção constante na alínea "d" do item 8.3. é da competência exclusiva do titular do

órgão ou autoridade máxima da entidade contratante, enquanto as demais penalidades poderão ser

aplicadas por setor competente do órgão/entidade contratante.

8.15. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.

8.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nest
a Lei ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
 a empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.17. 0 montante de multas aplicadas à contratada não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor

global do contrato, nos termos do art. 156, §3°, da Lei nº 14.133/2021.

8.18. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:

As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada à ampla defesa e o

contraditório.



PREFEITURA DE

PACATUBA

UNICIPALDE376

-P
RE
FE
IT

の

pla dere -ABU
8.18.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

garantidos os seguintes prazos de defesa, nos termos do art. 157 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

9.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.1.2.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

9.2. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.2.3. Indenizações e multas.

9.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

10.1. A exigência de garantia da contratação, prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, não

será aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO/ SUBCONTRATAÇÃO GERAIS

11.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem

autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE.

11.2. E vedada a subcontratação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento

de contratação.

12.2.0 presente Contrato vincula-se, para todos os fins, ao Processo de Inexigibilidade de Licitação que lhe

deu origem, ao Termo de Referência e à proposta apresentada pela CONTRATADA, os quais integram este

instrumento, independentemente de transcrição.

12.3. 0 CONTRATANTE exercerá, no que couber, as prerrogativas que lhe são co
nferidas pela Lei nº B
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14.133/2021, especialmente aquelas relacionadas à gestão, ao acompanhamento e à fiscalização da

execução contratual.

12.4. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar

o objeto do contrato ou restringir sua regular execução.

12.5. A execução do objeto deverá observar integralmente as condições, especificações e critérios definidos

no Termo de Referência e neste Contrato, podendo a Administração rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços executados em desacordo com tais disposições.

12.6. A fiscalização da execução do contrato será exercida por fiscal do contrato ou equipe de fiscalização

formalmente designada pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe

acompanhar e registrar a execução do objeto, sem prejuízo da responsabilidade integral da CONTRATADA.

12.7. 0 recebimento dos serviços observará rigorosamente o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e

no item 8 do Termo de Referência, sendo realizado:

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização, no prazo de até 05 (cinco) dias,

mediante relatório detalhado;

b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, no prazo

de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento das exigências contratuais.

12.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilid
ade civil da CONTRATADA pela

solidez, segurança e adequada execução do objeto, nem sua responsabilidade ético-profissional, nos termos

da legislação aplicável.

12.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na execução deste Contra
to serão resolvidos pelo

CONTRATANTE, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, no Termo de Referência e nas demais normas

federais aplicáveis.

12.10. Аo firmar o presente instrumento, a CONTRATADA declara
 ter pleno conhecimento e ciência de

todas as condições nele estabelecidas, bem como dos documentos que o integram.

12.11. A eventual tolerância entre as partes quanto ao descumpriment
o de quaisquer cláusulas ou

condições deste Contrato não implicará novação ou renúncia de di
reitos, permanecendo tais disposições

plenamente vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no
 Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista na Lei 14.133, de 2021.

13.2. A eficácia do contrato fica condicionada a publicação nos meios oficiais de publicação do município,

podendo ainda ser realizada a devida publicação nos termos da Lei Orgânica.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. 0 foro da Comarca de Pacatuba, Estado do Ceará, é o competente para dirimir questões decorrentes

da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 1º do art. 92 da Lei 14.133 de 1 de abril de

2021, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria Geral do Município,

perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Pacatuba-CE, 30 de janeiro de 2026.

стоw it will w
MARKSON DE ALMEIDA NOBRE

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE

PACATUBA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

VITOR LEITAO Assinado de forma digital por

VITOR LEITAO

ROCHA:01148993 ROCHA:01148993398

Dados: 2026.01.30 11:04:10

398 -03'00'

MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA

CNPJ nº 14.813.501/0001-00

VITOR LEITÃO ROCHA CPF № 011.489.933-98

CONTRATADA

20
CPF: 366.323.333 Nome:
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Nome: Juee Je Sé Bonet



ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE LAGES 

Secretaria da Administração 
Diretoria de Licitação e Contratos 

 

 
 

Rua Benjamin Constant 13 – Centro – Lages/SC CEP 88501-900 Fone: (49) 3019-7405 

E-mail: licitacao.contratos@lages.sc.gov.br 
 

 

 

 

CONTRATO 01/2026 

 

O MUNICÍPIO DE LAGES, por intermédio da INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

LAGES – LAGESPREVI, com sede no(a) R. Sofía Moritz, 72, Centro, Lages/SC, CEP 88502-048, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.499.936/0001-04, neste ato representado(a) pelos (as) Sr. LAÍS VIEIRA 

PAIM MONARIN doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) SMI PRIME – CONSULTORIA DE 

INVESTIMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.882.190/0001-34, sediado(a) na Rua Fúlvio 

Aducci, nº 627, sala 209, Bairro Estreito, Florianópolis/SC, CEP 88.075-001, Contato: (48) 3027-5200 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por EDUARDO MATOS BARÃO 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no PROCESSO DE COMPRAS 

nº 01/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal n° 20.682/2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO  nº 01/2026., mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1.      Contratação emergencial de empresa especializada para prestar serviços de assessoria e 

consultoria em relação ao mercado financeiro para o Instituto de Previdência do Município de 

Lages - LAGESPREVI. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

SMI PRIME-CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA       

                        

1 Contratação de Empresa Especializada para 
prestar serviços de assessoria e consultoria de 
investimentos para o Lagesprevi 

  SV 12,0000 5.028,87 60.346,44 

                  

                        

                Total Fornecedor: 60.346,44 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, 

improrrogáveis, ou até que seja sanada a situação emergencial. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor mensal da contratação é de R$5.028,87 (Cinco mil e vinte e oito reais e oitenta e 

sete centavos), totalizando o valor de R$60.346,44 (Sessenta mil e trezentos e quarenta e seis 

reais e quarenta e quatro centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. O pagamento será efetuado nos dados bancários vinculados ao CNPJ, os quais foram 

apresentados na proposta, e pelos quais as futuras notas fiscais serão emitidas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Auditoria Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinado.  
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.25. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

9.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.27. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
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registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa. 

12.3. A multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 30% (trinta por cento) por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

12.4. As multas abaixo serão recolhidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

comunicação oficial: 

12.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1 da 

Minuta do Contrato, de 30% do valor do contrato; 
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12.4.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1 da Minuta do Contrato, de 20% do valor do contrato; 

12.4.3. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1 da Minuta do Contrato, a multa 

será de 20% do valor do contrato; 

12.4.4. Para infrações descritas nas alíneas “d” do subitem 12.1 da Minuta do Contrato, a multa 

será de 20% do valor do contrato; 

12.4.5. Para infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1 da Minuta do Contrato, a multa 

será de 10% do valor do contrato. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
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à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1.  

 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, art. 7º, XXII, do Decreto nº 

20.682 de 2023 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Lages/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21.                                                       

 

 

Lages/SC, 02 de fevereiro de 2026. 
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